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EMENTA

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. 
TERATOLOGIA INEXISTENTE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES.  GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA. IMPREVISIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui entendimento pacificado no sentido de que não 
cabe habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada (Súmula 
691/STF).
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecente - 809 g de cocaína e 935 g 
de crack.
4. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura  do agravante. Sobre o tema: 
RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 1º/6 /2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
5. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
6. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
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será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
7. Agravo regimental não provido.   
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
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91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
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7. Agravo regimental não provido.   
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADEUCLEIDE LUCAS 
LECHINOSKI de decisão na qual não conheci do habeas corpus.

O agravante destaca ausência de fundamentação para a decretação da segregação 
preventiva, ressaltando que o paciente preenche todas as condições impostas pela lei para que 
responda ao processo em liberdade.

Aduz que a decisão considerou a quantidade de drogas mas desconsiderou as 
circunstâncias favoráveis do paciente tecnicamente primário, que exerce atividade lícita e o 
possível cometimento de crime que não envolve violência ou grave ameaça.

Destaca a desproporcionalidade da pedida em eventual condenação requerendo a 
revogação da prisão ou a substituição por medidas cautelares menos gravosas.

Pleiteia o provimento do agravo.
É o relatório.
 

VOTO

Apesar das considerações da parte agravante, razão não lhe assiste.
Esta Corte possui entendimento reiterado de que não cabe habeas corpus contra 

decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia 
(Súmula 691/STF AgRg no HC 285.647/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
DJe 25/8/2014; AgRg no HC 321.554/GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 13/05/2015).

Como cediço, esta Corte Superior possui entendimento pacificado no sentido de que 
não cabe habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada (Súmula 691/STF).

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. PLEITO DE APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS ESCRITO E 
NO PRAZO RAZOÁVEL. ALEGADA COMPLEXIDADE DO FEITO. TEMA A 
SER EXAMINADO PELO JUÍZO PROCESSANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que 
não ocorre na espécie. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal. 2. Na espécie, o Juízo de 1º grau, explicitamente, afastou a necessidade de 
apresentação das alegações finais por escrito, ao afirmar que não se tratava de feito 
complexo, bem como o número de acusados fora reduzido com o desmembramento 
da ação penal. Assim, modificar tal entendimento demandaria incursão no acervo 
probatório dos autos, inviável na sede eleita.
Impossibilidade de superação do enunciado sumular 691/STF.
3. Por outro lado, nada impede que o Juízo Processante, ao final da instrução e pela 
proximidade com os fatos, possa reavaliar o pleito defensivo de apresentação de 

Documento eletrônico VDA43481139 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/09/2024 13:09:40
Código de Controle do Documento: eb442fef-cd4a-4874-b2e1-c4419fa1b007



alegações finais por escrito, momento em que examinará a verdadeira complexidade 
do feito, lembrando-se que o cumprimento do princípio constitucional da duração 
razoável do processo (art. 5º, LXXVIII, da CF) não pode sobrepor às garantias 
constitucionais do cidadão no processo penal, em especial o respeito ao contraditório 
e à ampla defesa (art. 5º, LV, da CF).
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 495.211/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2019, 
DJe 29/03/2019).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM 
OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N.º 691 DA SUPREMA 
CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar proferida em 
outro writ na instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
Súmula n.º 691/STF.
2. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a mitigação da Súmula 
n.º 691 da Suprema Corte, tendo em vista que foi demonstrada a necessidade de 
manutenção da segregação cautelar, em virtude da "participação ativa do paciente na 
quadrilha voltada ao tráfico de entorpecentes, com a qual foi apreendida mais de 01 
(uma) tonelada de cocaína, figurando o paciente na ORCRIM como piloto da 
aeronave".
3. Conforme orientação desta Corte, a quantidade e a natureza da droga apreendida, 
bem como a necessidade de se interromper as atividades de organização criminosa, 
são circunstâncias aptas a justificar a segregação provisória.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 496.205/MT, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 01/04/2019).
 
 
 

O mesmo entendimento deve ser aplicado ao caso em apreço. Confira-se o seguinte 
precedente do Supremo Tribunal Federal:

 
"... a decisão questionada é monocrática, de natureza precária e desprovida de 
conteúdo definitivo... A jurisdição ali pedida está pendente e o órgão judicial atua 
para prestá-la na forma da lei. Embora não tenha havido o indeferimento da medida 
liminar ..., aplica-se à espécie a Súmula n. 691 deste Supremo Tribunal, considerada 
a não definitividade da decisão objeto da presente impetração." (HC 175174, 
Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 13/09/2019, publicado em 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-202 DIVULG 17/09/2019 PUBLIC 18/09/2019).

 
Consta na decisão combatida

 
"Passa-se à análise do pedido de liminar.
Os impetrantes buscam a concessão liminar da ordem de e, para isso, sustentam que 
não habeas corpus estão preenchidos os requisitos para a prisão preventiva, que o 
decreto prisional não foi suficientemente fundamentado e que é possível a fixação de 
medidas cautelares alternativas à prisão.
Todavia, salienta-se que a concessão da liminar pretendida dependeria de haver 
elementos muito convincentes, e indiscutíveis, para demonstrar que está cabalmente 
configurado algum constrangimento ilegal, o que não ocorre no presente caso.
Como o julgamento do incumbe ao órgão colegiado (no caso, a Câmara), a tomada de 
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Habeas Corpus decisões isoladas pelo relator é possível somente em situações 
excepcionais, sob pena de subtração da competência.
Os argumentos que motivam a impetração não revelam, por si sós, a existência de 
coação ilegal, a justificar providência liminar, antes do exame do presente pela 
Câmara. mandamus.
Ademais, para fundamentar o decreto prisional (ato pelo qual apreciou o pedido de 
conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva e os pedidos defensivos de 
liberdade provisória), o MM. Juízo , a quo além de ressaltar a existência de prova da 
materialidade do delito e de indícios suficientes de autoria dos fatos pelo paciente, 
expôs (mov. 57.1 dos autos nº 0004453-02.2024.8.16.0123):
 

“Ou seja, estão presentes os pressupostos para a decretação da prisão preventiva, qual 
seja os seus requisitos, são eles os indícios de autoria e prova de materialidade. Além 
disso, encontra-se presente seu fundamento, leia-se periculum libertatis, especialmente 
visando a garantia da ordem pública, dado que, caso os autuados permaneçam em 
liberdade, há evidente risco de reiteração delitiva.
Ainda, considera-se as circunstâncias do caso. ADEUCLEIDE foi encontrado em 
posse de 809 g de substância análoga à cocaína e 935 g de substância análoga ao 
crack. A quantidade de substância entorpecentes e as circunstâncias em que foram 
encontradas indicam que estavam prontas para serem comercializadas pelo 
flagranteado, o que confere sério risco à ordem pública.”

 
Como se pode perceber, a r. decisão foi devidamente na necessidade da prisão para a 
garantia da ordem pública, especialmente em razão do indicativo de habitualidade 
delitiva (apreensão de modus operandi significativa quantidade de substâncias 
entorpecentes de naturezas variadas e nocividade elevada).
Isso demonstra, em um primeiro momento, a existência de elementos indicativos da 
maior gravidade da conduta e é suficiente para autorizar a prisão cautelar.
Assim, não pode ser acolhida a alegação de ausência dos requisitos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal, nem a de insuficiência de fundamentação das decisões 
proferidas pelo MM. Juízo de origem.
E, porque a prisão é para a garantia da ordem pública, não há que se falar em fixação 
de necessária medidas cautelares alternativas, uma vez que, como bem ressaltou o 
MM. Juízo não se mostram a quo, eficazes no caso em exame.
Acrescente-se que a mera suposição de que a pena a ser eventualmente aplicada ao 
paciente não resultará na definição do regime inicial fechado para o seu cumprimento 
não é relevante para este momento, por decorrer de situação hipotética a envolver 
fatos que ainda serão apurados.
Por fim, ressalta-se que as alegadas condições pessoais favoráveis (ser primário, 
possuir residência fixa e ocupação lícita) não são suficientes, por si sós, a garantir a 
liberdade provisória.
Nesse sentido:
[...]"(e-STJ, fls. 49-50).

 
Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 

garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecente - 809 g de cocaína e 935 g de crack.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a natureza 
dos entorpecentes encontrados, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem 
servir de fundamento para a prisão preventiva.
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A propósito:
 

"[...] 2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO. 
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

 
Consigne-se, ainda, ser inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura da paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 

Ademais, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de 
revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, 
sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel.
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Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 941.813 / PR
Número Registro: 2024/0328262-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00044530220248160123 00831441120248160000 44530220248160123 831441120248160000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE FOLCHINI MACHADO
ADVOGADOS : FELIPE FOLCHINI MACHADO - SC064467

BRUNO LEONARDO LEDESMA RISSO - SC064222
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : ADEUCLEIDE LUCAS LECHINOSKI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEUCLEIDE LUCAS LECHINOSKI (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE FOLCHINI MACHADO - SC064467

BRUNO LEONARDO LEDESMA RISSO - SC064222
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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